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Institui o Dia do Aprendiz, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Dia 19 de Dezembro como o Dia Municipal do Aprendiz a ser 
comemorado no Município. 

h 

Art. 29  No dia Municipal do Aprendiz serão homenageados: 

1 — o adolescente aprendiz padrão, representando os Programas de aprendizagem em 
que estão inseridos; 

Art. Y As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art: 42  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação.  

EQUIPE DE PUBLICA 
Sala das Sessões, 	

18 M AL 701 0 

` ADOLFO QUINTAS 
Vereador 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11 Y3896-4000  .&w.camara,sp.gov ,br  

Proj015-10 - Semáforos à base de energia solar. 



n 

1 

áegue(m) Juntado(s), nesta 
,Jàta, documento(s) e folha de 

h informação rubricados sob 
3 

Assistente FriNIVIentas 
Reg¡s[m 100,406 



Folha n°_ 	_do proc. 
N° - 2 a dei f  

A~ Cieorte - AÚe. ~ern ~nr~ r 
R. M10.406 

JUSTIFICATIVA 

A propositura ora apresentada tem, antes de tudo, instituir no Município o "Dia Municipal 
do Aprendiz" que, a partir de 19 de Dezembro de 2000 ficaram protegidos pela Lei federal 
10.09712000 buscam sua preparação para inserção no Mercado Trabalho. 

Aprendiz é todo aquele que maior que quatorze anos e menor de vinte e quatro anos, que 
está inscrito em programa de aprendizagem regulamentado pela CLT, a qual dispõe sobre 
o contrato de aprendizagem a obrigação das empresas em empregar aprendizes, a carga 
horária permitida, piso salarial do aprendiz e outros direitos. 

A Lei de Aprendizagem, ampliada pelo Decreto Federal 5.598/2005, determina que as 
empresas destinem de 5% a 15% de seus quadros para a contratação de aprendizes, que 
devem participar de curso de formação em uma instituição educacional ao mesmo tempo 
em que desenvolvem atividades praticas na empresa, com jornada de 4h ou 6h e, com 
duração contratual de até 2 anos. 

Grande parte dos aprendizes quando buscam sua inserção no mercado de trabalho 
através de Programas de Aprendizagem Profissional almejam além de contribuir com as 
finanças de sua casa, sonham em vivenciar e se destacar como profissional, em 
conseqüência disso, ocorre mudança de comportamento, pois facilmente se verifica que 
são mais independentes, desenvolvem mais a responsabilidade, organização, aprimoram 
o aprendizado nas salas de aula, sua família passa a encará-lo de forma diferente pois 
mostra-se mais responsável, vivência a cidadania a partir do momento que passa a ter 
uma visão diferente do mundo e do mercado de trabalho. 

A comemoração deste dia quer acima de tudo valorizar e estimular os estudantes que 
iniciam sua participação no mercado de trabalho, assumindo responsabilidades e 
conseqüentemente vivendo plenamente seu direito ao desenvolvimento profissional a 
cidadania. 

A adesão à comemoração no Dia 19 de Dezembro é voluntária. 

O poder Executivo poderá apoiar eventos ligados à comemoração da data ora criada 
inclusive autorizando a realização de atividade sócio — educativa. 

A comemoração neste dia tem como objetivo conhecer suas vivencias educativa, sobre as 
questões da inserção no mercado. 

Pela importância do tema, solicito a sua aprovação pelos meus nobres Pares. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara,sp,gov,br 2 
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Sonia Miaria S- Ferreira 
ReQ. 101.996 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0213110 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Càmara Municipal de São Paulo) e 
no site  www.prefeitura,sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Em seus arts. 60 e segs., trata da aprendizagem, prevendo o art. 62 
considerar-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo as 
diretrizes e bases da legislação de educação em vigor; 

- Lei Federal n° 10.097, de 19 de dezembro de 2000, que altera dispositivos da 
Consolidação das Leis do Trabalho, relativos à contratação de menor aprendiz. Em 
seu art. 1 0 , com a redação dada pela Lei Federal n° 11.180, de 23 de setembro de 
2005, prevê que o art. 428 da CLT passa a ter a seguinte redação: "Art. 428. Contrato 
de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo 
determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de 14 
(quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem 

.. formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, 
moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas 
necessárias a essa formação."; 

- Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

• 	- Decreto n° 5.598, de 1 0  de dezembro de 2005, que regulamenta a contratação de 
aprendizes e dá outras providências. Nos termos de seu art. 2 0 , aprendiz é o maior de 

"J 	quatorze anos e menor de vinte e quatro anos que celebra contrato de aprendizagem, 
nos termos do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho; 

- PL n° 0195199, de autoria do Vereador, 'Adriano Diogo, que dispõe sobre a 
implantação de projeto educacional jovem trabalhador, e dá outras providências; 

- PL n° 0584107, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a criação dos 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos (CIEJA), que recebeu veto 
total, pendente de apreciação; 

- PL n° 0348109, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe sobre a 
implantação de projeto educacional jovem trabalhador, e dá outras providências; 

- PL n° 0554109, de autoria do Vereador Cláudio Prado, que dispõe sobre "Cursos de 
Capacitação Profissional para Adolescentes", aos sábados e domingos, e dá outras 
providências; 
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- PL n° 0133110, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que estabelece diretrizes para 
o funcionamento dos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — CIEJAs 
na Rede Municipal de Ensino do Município de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 02 de junho de 2010. 

José Luiz Levy 
Procurador Legislativo - Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 67.816 

r  
Adela ~uarte Alvare 

Procuradora Supervisora do Setor/de Pésq. e Análise Prévia 
OA9'/SP 118.864 
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Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.069. DE 13 DE JULHO DE 1990. 

Texto compilado 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Título 1 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1 0  Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2° Considera-sie criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto 
às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 3 0  A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, 
por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de 
dignidade. 

Art. 40  É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à 
infância e à juventude. 

Art. 50  Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

Art. 60  Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se 
dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição 
peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 



Título II 

Dos Direitos Fundamentais 

Capítulo 1 

Do Direito à Vida e à Saúde 
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Art. 7 0  A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a 
efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio 
e harmonioso, em condições dignas de existência. 

Art. 80  É assegurado à gestante, através do Sistema único de Saúde, o atendimento pré 
e perinatal. 

§ 1 1  A gestante será encaminhada aos diferentes níveis de atendimento, segundo 
critérios médicos específicos, obedecendo-se aos princípios de regionalização e hierarquização 
do Sistema. 

§ 20  A parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que a 
acompanhou na fase pré-natal. 

§ 30  Incumbe ao poder público propiciar apoio alimentar à gestante e à nutriz que dele 
necessitem. 

§ 42  Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, 
no período pré e pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do 
estado puerperal. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 52  A assistência referida no § 42  deste artigo deverá ser também prestada a gestantes 
ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção. (Incluído pela Lei n° 
12.010. de 2009) Vigência 

Art. 90  O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições 
adequadas ao aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida 
privativa de liberdade. 

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, 
públicos e particulares, são obrigados a: 

1 - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo 
prazo de dezoito anos; 

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e 
da impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade 
administrativa competente; 

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no 
metabolismo do recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais; 

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as 
intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato; 

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe. 
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Art. 11. É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, por 
intermédio do Sistema único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde. (Redação dada pela Lei n° 11.185. 
de 2005 

§ 1 0  A criança e o adolescente portadores de deficiência receberão atendimento 
especializado. 

§ 20  Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente àqueles que necessitarem os 
medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação. 

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde deverão proporcionar condições 
para a permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de 
internação de criança ou adolescente. 

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou 
adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva 
localidade, sem prejuízo de outras providências legais. 

Parágrafo único. As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus 
filhos para adoção serão obrigatoriamente encaminhadas à Justiça da Infância e da Juventude. 
(incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

Art. 14. O Sistema único de Saúde promoverá programas de assistência médica e 
odontológica para a prevenção das enfermidades que ordinariamente afetam a população 
infantil, e campanhas de educação sanitária para pais, educadores e alunos. 

Parágrafo único. É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas 
autoridades sanitárias. 

Capítulo II 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 
i 
~ìJ 

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade 
como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, 
humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis. 

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: 

1 - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as 
restrições legais; 

II - opinião e expressão; 

III - crença e culto religioso; 

IV - brincar, praticar esportes e divertir-se; 

V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação; 

VI - participar da vida política, na forma da lei; 



Capítulo V 	 i 

Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho 

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na 
condição de aprendiz. (Vide Constituição Federal) 

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem 
prejuízo do disposto nesta Lei. 

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo 
as diretrizes e bases da legislação de educação em vigor. 

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: 

1 - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular; 

II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 

III - horário especial para o exercício das atividades. 

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de 
aprendizagem. 

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos 
trabalhistas e 	previdenciàrios. 

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de 
escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado 
trabalho: 

1 - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia 
° 	 seguinte; 

II - perigoso, insalubre ou penoso; 

III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, 
psíquico, moral e social; 

IV - realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola. 

Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob 
responsabilidade de entidade governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá 
assegurar ao adolescente que dele participe condições de capacitação para o exercício de 
atividade regular remunerada. 

§ 1 1  Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências 
pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o 
aspecto produtivo. 

§ 20  A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação 
na venda dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo. 



Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção n& trabalho, 
observados os seguintes aspectos, entre outros: 	 F 

1 - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 	̀', ~~'`' . ~ 	 'k 

mercado de trabalho . 	 r^ ~~ II - capacitação profissional adequada ao  

Título III 

Da Prevenção 

Capítulo 1 

Disposições Gerais 

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da 
criança e do adolescente. 

!_I 	 Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, esportes, 
diversões, espetáculos e produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa 
em desenvolvimento. 

Art. 72. As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção especial outras 
decorrentes dos princípios por ela adotados. 

Art. 73. A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade da 
pessoa física ou jurídica, nos termos desta Lei. 

Capítulo II 

Da Prevenção Especial 

Seção 1 

Da informação, Cultura, Lazer, Esportes, Diversões e Espetáculos 

r 

	

	 Art. 74. O poder público, através do órgão competente, regulará as diversões e 
espetáculos públicos, informando sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se 
recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos deverão afixar, 
em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre 
a natureza do espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de classificação. 

Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos públicos 
classificados como adequados à sua faixa etária. 

Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e 
permanecer nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou 
responsável. 

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado 
para o público infanto juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, culturais e 
informativas. 
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Presidência da Repúblic 
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LEI N°- 10.097, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho -
Mensagem de veto 
	

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 0  de maio 
de 1943. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 0  Os arts. 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 1 2  de maio de 1943, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 402. Considera-se menor para os efeitos desta Consolidação o trabalhador 
de quatorze até dezoito anos." (NR) 

......" 

"Art. 403. É proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de idade, 
salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos." (NR) 

"Parágrafo único. O trabalho do menor não poderá ser realizado em locais 
prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e 
social e em horários e locais que não permitam a freqüência à escola." (NR) 

"a) revogada;" 

"b) revogada." 

"Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado 
por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a 
assegurar ao maior de quatorze e menor de dezoito anos, inscrito em programa 
de aprendizagem, formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu 
desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar, com zelo e 
diligência, as tarefas necessárias a essa formação." (NR) (Vide art. 18 da Lei n° 
11.180, de 2005) 

"§ 1 0  A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz à escola, caso 
não haja concluído o ensino fundamental, e inscrição em programa de 
aprendizagem desenvolvido sob a orientação de entidade qualificada em 
formação técnico-profissional metódica." (AC)' 

"§ 20  Ao menor aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário 
mínimo hora." (AC) 

"§ 30  O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de dois 
anos." (AC) 

"§ 40  A formação técnico-profissional a que se refere o caput deste artigo 
caracteriza-se por atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em 
tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de 
trabalho." (AC) 
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"Art. 429 . Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e 
matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de 
aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no 
máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções 
demandem formação profissional." (NR)  

"a) revogada;" 	 1 
T  1~~ 

"b) revogada." 	
Re '~ 	 _.. 	 .. 

"§ 1 0-A. O limite fixado neste artigo não se aplica quando o empregador for 
entidade sem fins lucrativos, que tenha por objetivo a educação profissional." (AC) 

"§ 1 0  As frações de unidade, no cálculo da percentagem de que trata o caput, 
darão lugar à admissão de um aprendiz." (NR) 

"Art. 430.  Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem 
cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, esta 
poderá ser suprida por outras entidades qualificadas em formação técnico-
profissional metódica, a saber:" (NR) 

"I — Escolas Técnicas de Educação;" (AC) 

"II — entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao 
adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente." (AC) 

"§ 1 0  As entidades mencionadas neste artigo deverão contar com estrutura 
adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a 
manter a qualidade do processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os 
resultados." (AC) 

"§ 20  Aos aprendizes que concluírem os cursos de aprendizagem, com 
aproveitamento, será concedido certificado de qualificação profissional." (AC) 

"§ 30  O Ministério do Trabalho e Emprego fixará normas para avaliação da 
competência das entidades mencionadas no inciso II deste artigo." (AC) 

"Art. 431.  A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela empresa onde se 
realizará a aprendizagem ou pelas entidades mencionadas no inciso II do art. 430, 
caso em que não gera vínculo de emprego com a empresa tomadora dos 
serviços." (NR) 

"a) revogada;" 

"b) revogada -." 

"c) revogada." 

"Parágrafo único."  (VETADO)  

"Art. 432.  A duração do trabalho do aprendiz não excederá de seis horas diárias, 
sendo vedadas a prorrogação e a compensação de jornada." (NR) 

"§ 1 0  O limite previsto neste artigo poderá ser de até oito horas diárias para os 
aprendizes que já tiverem completado o ensino fundamental, se nelas forem 
computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica." (NR) 

"§ 20  Revogado." 
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"Art. 433.  O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o 
aprendiz completar dezoito anos, ou ainda antecipadamente nas seguintes 
hipóteses:" (NR) 

"a) revogada;„ 
	 ~~~ .f 

 ... . .. ...:... 	
~3 

"b) revogada."  

1— desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz;" (AC R.i o 1 i'  1 • `,~ ; 

"II — falta disciplinar grave;" (AC) 

III — ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; ou" (AC) 

"IV — a pedido do aprendiz." (AC) 

"Parágrafo único. Revogado." 

"§ 2° Não se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 desta Consolidação às 
hipóteses de extinção do contrato mencionadas neste artigo." (AC) 

Art. 20  O art. 15 da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 7 0 : 

72_Os contratos de aprendizagem terão a aliquota a que se refere o caput deste 
artigo reduzida para dois por cento." (AC) 

Art. 30  São revogados o art. 80, o„Ç 11 2  do art. 405. os arts. 436 e 437 da Consolidação das Leis do 
Trabalho — CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 0  de maio de 1943. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179 0  da Independência e 1120  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Francisco Dornelles 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.12.2000 
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I" 
_ 	Presidência da República 

Casa Civil '' - 
" 	

" 

 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.180. DE 23 DE SETEMBRO DE 2005.  

Institui o Projeto Escola de Fábrica, autorizá a 
concessão de bolsas de permanência a estudantes 
beneficiários do Programa Universidade para Todos - 
PROUNI, institui o Programa de Educação Tutorial - 

Conversão da MPv n° 251, de 2005 	 PET, altera a Lei n°- 5.537, de 21 de novembro de 
1968, e a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de maio de 
1943, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

e 

e 

(Revogado pela Lei n° 11.692, de 2008) 
e 

.(Revogado pela 
Lei n° 11.692, de 2008) 

e 

.(Revogado pela Lei 
n° 11.692, de 2008) 

e 

(Revogado pela Lei n° 11.692, de 2008) 
ede que tFate e M. e 

. edueaçãe 	 e -e ela  Èene 

(Revogado pela Lei n° 11.692, de 2008) 
J~ 	 e 

pi°CASSOM&. (Revogado pela Lei n° 11.692, de 2008) 
e 

(Revogado pela Lei n° 
11.692, de 2008) 

e 

.(Revogado pela Lei n° 
11.692, de 2008) 

órethees! (Revogado pela Lei n° 11.692, de 2008) 

(Revogado pela Lei n° 11.692, de 2008) 
(Revogado pela Lei n° 11.692, de 2008) 

Se 

e 	 e  8.969. de 13 de n ei l he  de 4999 
.(Revogado pela Lei n° 11.692, de 20081 

e 
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AFÉ. 511 9 Pfejete Esecia de Fábfies sepá exeeutede fflednamte-(Revogado  ' Wã  Lei  h11 1  1'.&92: de 2008) 

M b m l stéfne  de Edtjeeçãe por meio de eonvêm io: (Revogado pela Lei n l  11.692.  de  2008) 
pagemiente de bolsas cauxílio. (Revogado pela Lei n 0  11.692.  de  2008) 

Lei n0  11.692,  de  2008) 

(Revogado pela Lei n l  11.692,  de  2008) 

11.692,  de  2008) 

requ ismemtc..(Revogado pela Lei  n"  11.692.  de  2008) 

pfejetos see oeig-(Revogado pela Lei  n`  11.692,  de  2008) 

de  Éem nO 9.394, de 29 de -depefflbfe de 4-9~. 
AFÉ. 711,  PeFe a fie i  exeetiçãe ele Pfejete E-secio de Fábf ueo, eefnpeÉe ~ (Revogado pela Lei n 0  11.692. d 

2008) 

e ti - e 9~,-(Revogado pela Lei n 0  11.692.  de  20081 

.' -- ---_ - -_ _--_- ,__ se 'ee 'emef -  e fedeme mef --_  um idades g--_-- --._ -__-- -  ,r-
'
-_ 

se'ee'emedes. (Revogado pela Lei n 0  11.692,  de  2008) 

(Revogado pela Lei  n`  11.692,  de  2008) 

me traba l ho e às restrições de Estatute de Grí amça e de Ade leseemtc, me que ectiber. (Revogado pela Lei n0  
11.692,  de  2008) 

Edtieeção-LRevoqado pela Lei n 0  11.692—de 20081 

9 fe ffi xe etárna entre 15 (qu i nze) e 29 (v i mte e neve) em (Revogado pela Lei  n"  11.692,  de  2008) 

(Revogado pela Lei n 0  11.692,  de  2008) 
AFÉ. 911  A stipeFv igãe de Nejete Esee le de r-ábf d ee seFÉ efetu 	(Revogado pela Lei n0  11.692.  de  2008) 

11.692.  de  2008) 
im  pe le  FNE)E, qtiemte ses espeet 	 das trensferême i es. (Revogado pela Lei n 0  11.692,  de 

2008) 
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e-. 	 'eco de Projete Esecle de Fé (Revogado pela Céi'n° 11.692, dé 2008) 

(Revogado pela Lei n° 11.692, de 2008) 

e 	 e Fna'ede-V94-3(Revogado pela Lei 
n° 11.692, de 2008) 

Art. 11. Fica autorizada a concessão de bolsa-permanência, no valor de até R$ 300,00 (trezentos reais) 
mensais, exclusivamente para custeio das despesas educacionais, a estudante beneficiário de bolsa integral 
do Programa Universidade para Todos - Prouni, instituído pela Lei n-° 11.096, de 13 de janeiro de 2005, 
matriculado em curso de turno integral, conforme critérios de concessão, distribuição, manutenção e 
cancelamento de bolsas a serem estabelecidos em regulamento, inclusive quanto ao aproveitamento e à 
freqüência mínima a ser exigida do estudante. 

Art. 12. Fica instituído, no âmbito do Ministério da Educação, o Programa de Educação Tutoria] - PET, 
destinado a fomentar grupos de aprendizagem tutorial mediante a concessão de bolsas de iniciação científica 
a estudantes de graduação e bolsas de tutoria a professores tutores de grupos do PET. 

§ 12 O tutor de grupo do PET receberá, semestralmente, o valor equivalente a uma bolsa de iniciação 
científica por aluno participante, devendo aplicar o valor integralmente no custeio das atividades do grupo, 
prestar contas dos gastos perante o Ministério da Educação e, no caso de aquisição de material didático, 
doá-lo à instituição de ensino superior a que se vincula o grupo do PET ao final de suas atividades. 

§ 22  Os objetivos, os critérios de composição e avaliação dos grupos, o processo seletivo de alunos e 
tutores, as obrigações de bolsistas e professores tutores e as condições para manutenção dos grupos e das 
bolsas serão definidos em regulamento. 

§ 32  O processo seletivo referido no § 2 2  deste artigo deverá observar, quanto aos alunos, o potencial 
para atividade académica, a freqüência e o aproveitamento escolar, e, quanto aos tutores, a titulação. 

§ 4°- A instituição de educação superior integrada ao PET deverá dar publicidade permanente ao 
processo seletivo, aos beneficiários, aos valores recebidos e à aplicação dos recursos. 

• 	Art. 13. Fica autorizada a concessão de bolsa de tutoria a professores tutores participantes do PET, em 
valor equivalente ao praticado na política federal de concessão de bolsas de doutorado e mestrado no País. 

§ 1 2  A bolsa de tutoria do PET será concedida diretamente a professor pertencente ao quadro 
permanente da instituição de ensino superior, contratado em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, 
que tenha titulação de doutor. 

§ 22  Excepcionalmente, a bolsa de tutoria poderá ser concedida a professor com titulação de mestre. 

Art. 14. Fica autorizada a concessão de bolsa de iniciação científica diretamente a estudante de 
graduação em regime de dedicação integral às atividades do PET, em valor equivalente ao praticado na 
política federal de concessão de bolsas de iniciação científica. 

Art. 15. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias anualmente 
consignadas ao Ministério da Educação e ao FNDE, devendo o Poder Executivo compatibilizar a quantidade 
de beneficiários com as dotações orçamentárias existentes, observados os limites de movimentação e 
empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira. 

Parágrafo único. Os valores dos benefícios previstos nesta Lei poderão ser atualizados mediante ato do 
Poder Executivo, em periodicidade nunca inferior a 12 (doze) meses. 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. 
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Art. 17. O caput do art. 3 2  da Lei n2 5.537, de 21 de novembro de 1968, passa a vigorar acrescido da 
seguinte alínea: 

"Art. 34  ...................................................................... 	 A.W~ ,.~°`"°.°' 1  

.................................................................................. 

 

financiar programas de ensino profissional e tecnológico. 	r 

........................................................................... (NR) 

Art. 18. Os arts. 428 e 433 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n°-
5.452, de 1 2  de maio de 1943, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 428.  Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado 
por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a 
assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito 
em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, 
compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a 
executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação. 

§ 52_A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a aprendizes 
portadores de deficiência. 

§-6°-  Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade 
de aprendiz portador de deficiência mental deve considerar, sobretudo, as 
habilidades e competências relacionadas com a profissionalização." (NR) 

"Art. 433.  O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o 
aprendiz completar 24 (vinte e quatro) anos, ressalvada a hipótese prevista no § 
5-0  do art. 428 desta Consolidação, ou ainda antecipadamente nas seguintes 
hipóteses: 

....................................." (NR) 

• 	Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de setembro de 2005; 184 2  da Independência e 1172  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Femado Haddad 
Luiz Marinho 
Luiz Soares Dulci 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 26.9.2005. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Ff«1rTSJ.MÌ~ 	i11WCS~+~ .._ 

Base de dados: iegis 	 '`'`' ` ~ " 	u 	de,  

Pesqu isa: 	 ~ - 	
n 

 lei AND 14485 	!~~ 

Total de referências: 1 	 - 

1/1 
Título: LEI N0  14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei NO 10212007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
Regulamentação: Decreto nO 50.02312008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 

relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n0  51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
Alterações: Lei 14.56612007; (ver documento) 

Lei 14.60312007; (ver documento) 
Lei 14.60412007; (ver documento) 
Lei 14.605/2007; (ver documento) 
Lei 14.60612007; (ver documento) 
Lei 14.60712007; (ver documento) 
Lei 14.608/2007; (ver documento) 
Lei 14.609/2007; (ver documento) 
Lei 14.61012007; (ver documento) 
Lei 14.61112007; (ver documento) 
Lei 14.612/2007; (ver documento) 
Lei 14.61512007; (ver documento) 
Lei 14.616/2007; (ver documento) 
Lei 14.617/2007; (ver documento) 
Lei 14.61812008; (ver documento) 
Lei 14.619/2007; (ver documento) 
Lei 14.620/2007; (ver documento) 
Lei 14.62212007; (ver documento) 
Lei 14.624/2007; (ver documento) 
Lei 14.62512007; (ver documento) 
Lei 14.626/2007; (ver documento) 
Lei 14.62712007; (ver documento) 
Lei 14.62812007; (ver documento) 
Lei 14.629/2007; (ver documento) 
Lei 14.63012007; (ver documento) 

• Lei 14.631/2007; (ver documento) 
Lei 14.632/2007; (ver documento) 

~J Lei 14.633/2007; (ver documento) 
Lei 14.63412007; (ver documento) 
Lei 14.635/2007; (ver documento) 
Lei 14.63612007; (ver documento) 
Lei 14.63712007; (ver documento) 
Lei 14.716/2008; (ver documento) 
Lei 14.72812008; (ver documento) 
Lei 14.72912008; (ver documento) 
Lei 14.75712008; (ver documento) 
Lei 14.762/2008; (ver documento) 
Lei 14.778/2008; (ver documento) 
Lei 14.779/2008; (ver documento) 
Lei 14.78012008; (ver documento) 
Lei 14.782/2008; (ver documento) 
Lei 14.78312008; (ver documento) 
Lei 14.78512008; (ver documento) 
Lei 14.786/2008; (ver documento) 
Lei 14.78712008; (ver documento) 
Lei 14.788/2008; (ver documento) 
Lei 14.78912008; (ver documento) 
Lei 14.790/2008; (ver documento) 
Lei 14.79112008; (ver documento) 
Lei 14.792/2008; (ver documento) 
Lei 14.793/2008; (ver documento) 
Lei 14.794/2008; (ver documento) 
Lei 14.79512008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.796/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
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Lei 14.79712008 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 14.798/2008 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.81712008 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.81912008 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) g 
Lei 14.82112008 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) p 7 
Lei 14.823/2008 - Altera esta lei.; ( ver documento ) Gl 	 NO Lei 14.848/2008 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) T 	•.- 	- 	--• 	.•   
Lei 14.849/2008 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.850/2008 - Altera esta Lei.;  (ver documento )  
Lei 14.91112009 - Altera esta Lei.; ( ver documento )  
Lei 14.91312009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) ' 
lei 14.919/2009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.92012009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.925/2009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.92612009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.92712009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 14.93512009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.93612009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 14.950/2009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.95112009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.95212009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.95312009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.954/2009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.970/2009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.995/2009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 14.99612009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 14.99912009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.011/2009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.012/2009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.03312009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.03412009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.035/2009 - Altera esta Lei.; ( ver documenta ) 
Lei 15.05912009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.062/2009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.063/2009 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.06412009 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.10012010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.10112010 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.10212010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.103/2010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.10412010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.10512010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.10612010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.107/2010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.108/2010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.10912010 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.111/2010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.13112010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.142/2010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.14412010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 

• 	 Lei 15.14512010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.146/2010 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.15112010 -Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.16312010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.16412010 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.165/2010 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.16612010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.167/2010 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.16812010 - Altera esta Lei.;  (ver documento)  
Lei 15.169/2010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.170/2010 - Altera esta Lei.;  (ver documento ) 
Lei 15.17112010 - Altera esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.17212010 - Altera a "caput" do art. 7 0  e acresce inciso ao referido artigo desta Lei.; 
(ver documento ) 
Lei 15.17312010 - Altera esta Lei. ( ver documento ) 
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LEI NO 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007  
(PROJETO DE LEI NO 102107) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2 0  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6 0  Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 

• 	 CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7 0  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, 'a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 



Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Pr- 

DECRETO N° 5.598, DE 1 0  DE DEZEMBRO DE 2005. 

Regulamenta a contratação de aprendizes e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Título III, Capítulo IV, Seção IV, do Decreto-
Lei n°  5.452, de 1 2  de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, e no Livro I, Título II, 
Capítulo V, da Lei n °  8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Nas relações jurídicas pertinentes à contratação de aprendizes, será observado o 
disposto neste Decreto. 

CAPITULO 1 

DO APRENDIZ 

Art. 22  Aprendiz é o maior de quatorze anos e menor de vinte e quatro anos que celebra 
contrato de aprendizagem, nos termos do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT. 

Parágrafo único. A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a 
aprendizes portadores de deficiência. 

CAPITULO 11 

DO CONTRATO DE APRENDIZAGEM 

>~ 	Art. 3°  Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e 
por prazo determinado não superior a dois anos, em que o empregador se compromete a 
assegurar ao aprendiz, inscrito em programa de aprendizagem, formação técnico-profissional 
metódica compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz se 
compromete a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação. 

Parágrafo único. Para fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade 
de aprendiz portador de deficiência mental deve considerar, sobretudo, as habilidades e 
competências relacionadas com a profissionalização. 

Art. 42  A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz à escola, caso não haja 
concluído o ensino fundamental, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob 
a orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. 

Art. 52  O descumprimento das disposições legais e regulamentares importará a nulidade 
do contrato de aprendizagem, nos termos do art. 9 0  da CLT, estabelecendo-se o vínculo 
empregatício diretamente com o empregador responsável pelo cumprimento da cota de 
aprendizagem. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica, quanto ao vínculo, a pessoa jurídica 
de direito público. 



CAPITULO )II 

DA FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E DAS 
ENTIDADES QUALIFICADAS EM FORMAÇÃO 

TÉCINICO-PROFISSIONAL MÉTODICA 

Seção 1 

Da Formação Técnico-Profissional 

Art. 6Q  Entendem-se por formação técnico-profissional metódica para os efeitos do 
contrato de aprendizagem as atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em 
tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho. 

Parágrafo único. A formação técnico-profissional metódica de que trata o caput deste 
artigo realiza-se por programas de aprendizagem organizados e desenvolvidos sob a 
orientação e responsabilidade de entidades qualificadas em formação técnico-profissional 
metódica definidas no art. 8 2  deste Decreto. 

Art. 72  A formação técnico-profissíonal do aprendiz obedecerá aos seguintes princípios: 

1- garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino fundamental; 

II - horário especial para o exercício das atividades; e 

III - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

Parágrafo único. Ao aprendiz com idade inferior a dezoito anos é assegurado o respeito à 
sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

Seção II 

Das Entidades Qualificadas em Formação Técnico-Profissional Metódica 

Art. 82  Consideram-se entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica: 

o 1 - os Serviços Nacionais de Aprendizagem, assim identificados: 

a) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI; 

b) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC; 

c) Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR; 

d) Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT; e 

e) Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - SESCOOP; 

II - as escolas técnicas de educação, inclusive as agrotécnicas; e 

III - as entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivos a assistência ao 
adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 



§ 1 2  As entidades mencionadas nos incisos deste artigo deverão co 	çom estrutará:= ' i 
adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de form ;gdmpri :er.a; , 
qualidade do processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os res Wdà 	y ` 

§ 22  O Ministério do Trabalho e Emprego editará, ouvido o Ministério da Educação, 
normas para avaliação da competência das entidades mencionadas no incíso III. 

CAPÍTULO IV 

Seção 1 

Da Obrigatoriedade da Contratação de Aprendizes 

Art. 92  Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular 
nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a 
cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em 
cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional. 

§ 1 2  No cálculo da percentagem de que trata o caput deste artigo, as frações de unidade 
darão lugar à admissão de um aprendiz. 

§ 22  Entende-se por estabelecimento todo complexo de bens organizado para o exercício 
de atividade econômica ou social do empregador, que se submeta ao regime da CLT. 

Art, 10. Para a definição das funções que demandem formação profissional, deverá ser 
considerada a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), elaborada pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego. 

§ 1 2  Ficam excluídas da definição do caput deste artigo as funções que demandem, para 
o seu exercício, habilitação profissional de nível técnico ou superior, ou, ainda, as funções que 
estejam caracterizadas como cargos de direção, de gerência ou de confiança, nos termos do 
inciso II  e do  parágrafo único do art. 62  e do  Ç 20  do art. 224 da CLT.  

§ 22  Deverão ser incluídas na base de cálculo todas as funções que demandem formação 
profissional, independentemente de serem proibidas para menores de dezoito anos. 

• 	 Art. 11. A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes 
entre quatorze e dezoito anos, exceto quando: 

1 - as atividades práticas da aprendizagem ocorrerem no interior do estabelecimento, 
sujeitando os aprendizes à insalubridade ou à periculosidade, sem que se possa elidir o risco 
ou realizá-las integralmente em ambiente simulado; 

II - a lei exigir, para o desempenho das atividades práticas, licença ou autorização vedada 
para pessoa com idade inferior a dezoito anos; e 

III - a natureza das atividades práticas for incompatível com o desenvolvimento físico, 
psicológico e moral dos adolescentes aprendizes. 

Parágrafo único. A aprendizagem para as atividades relacionadas nos incisos deste artigo 
deverá ser ministrada para jovens de dezoito a vinte e quatro anos. 

Art. 12. Ficam excluídos da base de cálculo de que trata o caput do art. 9 2  deste Decreto 
os empregados que executem os serviços prestados sob o regime de trabalho temporário, 
instituído pela  Lei n°  6.019, de 3 de janeiro de 1973 , bem como os aprendizes já contratados. 
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Parágrafo único. No caso de empresas que prestem serviços especializa s_ para 
terceiros, independentemente do local onde sejam executados, os empregados,á,' Oo,incluídó  
na base de cálculo da prestadora, exclusivamente. 

Art. 13. Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem cursos 
ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, esta poderá ser suprida 
por outras entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica previstas no art 
8°  

Parágrafo único. A insuficiência de cursos ou vagas a que se refere o caput será 
verificada pela inspeção do trabalho. 

Art. 14. Ficam dispensadas da contratação de aprendizes: 

1 - as microempresas e as empresas de pequeno porte; e 

II - as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação profissional. 

o 	 Seção II 

Das Espécies de Contratação do Aprendiz 

Art. 15. A contratação do aprendiz deverá ser efetivada diretamente pelo estabelecimento 
que se obrigue ao cumprimento da cota de aprendizagem ou, supletivamente, pelas entidades 
sem fins lucrativos mencionadas no inciso III do art. 8 2  deste Decreto. 

§ 1 2  Na hipótese de contratação de aprendiz diretamente pelo estabelecimento que se 
obrigue ao cumprimento da cota de aprendizagem, este assumirá a condição de empregador, 
devendo inscrever o aprendiz em programa de aprendizagem a ser ministrado pelas entidades 
indicadas no art. 8 2  deste Decreto. 

§ 22  A contratação de aprendiz por intermédio de entidade sem fins lucrativos, para efeito 
de cumprimento da obrigação estabelecída no caput do art. 92, somente deverá ser formalizada 
após a celebração de contrato entre o estabelecimento e a entidade sem fins lucrativos, no 
qual, dentre outras obrigações recíprocas, se estabelecerá as seguintes: 

1 - a entidade sem fins lucrativos, simultaneamente ao desenvolvimento do programa de 
aprendizagem, assume a condição de empregador, com todos os ónus dela decorrentes, 
assinando a Carteira de Trabalho e Previdência Social do aprendiz e anotando, no espaço 
destinado às anotações gerais, a informação de que o específico contrato de trabalho decorre 
de contrato firmado com determinado estabelecimento para efeito do cumprimento de sua cota 
de aprendizagem; e 

II - o estabelecimento assume a obrigação de proporcionar ao aprendiz a experiência 
prática da formação técnico-profissional metódica a que este será submetido. 

Art. 16. A contratação de aprendizes por empresas públicas e sociedades de economia 
mista dar-se-á de forma direta, nos termos do § 1 s  do art. 15, hipótese em que será realizado 
processo seletivo mediante edital, ou nos termos do § 2 2  daquele artigo. 

Parágrafo único. A contratação de aprendizes por órgãos e entidades da administração 
direta, autárquica e fundacional observará regulamento específico, não se aplicando o disposto 
neste Decreto. 
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CAPITULO V  

DOS DIREITOS TRABALHISTAS E OBRIGAç ÔES ACESSÓRIAS r 	 ? 

Seção 1 

Da Remuneração 

Art. 17. Ao aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário mínimo hora. 

Parágrafo único. Entende-se por condição mais favorável aquela fixada no contrato de 
aprendizagem ou prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho, onde se especifique o 
salário mais favorável ao aprendiz, bem como o piso regional de que trata a Lei Complementar 
n°  103, de 14 de julho de 2000. 

Seção II 

Da Jornada 

Art. 18. A duração do trabalho do aprendiz não excederá seis horas diárias. 

§ 1 2  O limite previsto no caput deste artigo poderá ser de até oito horas diárias para os 
aprendizes que já tenham concluído o ensino fundamental, se nelas forem computadas as 
horas destinadas à aprendizagem teórica. 

§ 22  A jornada semanal do aprendiz, inferior a vinte e cinco horas, não caracteriza 
trabalho em tempo parcial de que trata o art. 58-A da CLT. 

Art. 19. São vedadas a prorrogação e a compensação de jornada. 

Art. 20. A jornada do aprendiz compreende as horas destinadas às atividades teóricas e 
práticas, simultâneas ou não, cabendo à entidade qualificada em formação técnico-profissional 
metódica fixá-las no plano do curso. 

Art. 21. Quando o menor de dezoito anos for empregado em mais de um 
• 	estabelecimento, as horas de trabalho em cada um serão totalizadas. 

Parágrafo único. Na fixação da jornada de trabalho do aprendiz menor de dezoito anos, a 
entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica levará em conta os direitos 
assegurados na Lei n°  8.069, de 13 de julho de 1990. 

Seção III 

Das Atividades Teóricas e Práticas 

Art. 22. As aulas teóricas do programa de aprendizagem devem ocorrer em ambiente 
físico adequado ao ensino, e com meios didáticos apropriados. 

§ 1 2  As aulas teóricas podem se dar sob a forma de aulas demonstrativas no ambiente de 
trabalho, hipótese em que é vedada qualquer atividade laboral do aprendiz, ressalvado o 
manuseio de materiais, ferramentas, instrumentos e assemelhados. 

§ 22  É vedado ao responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem cometer ao 
aprendiz atividades diversas daquelas previstas no programa de aprendizagem. 
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Art. 23. As aulas práticas podem ocorrer na própria entidade qualificada em formação:--
técnico-profissional metódica ou no estabelecimento contratante ou concedente da experiência -7 
prática do aprendiz. 

§ 1 2  Na hipótese de o ensino prático ocorrer no estabelecimento, será formalmente 
designado pela empresa, ouvida a entidade qualificada em formação técnico-profissional 
metódica, um empregado monitor responsável pela coordenação de exercícios práticos e 
acompanhamento das atividades do aprendiz no estabelecimento, em conformidade com o 
programa de aprendizagem. 

§ 22  A entidade responsável pelo programa de aprendizagem fornecerá aos 
empregadores e ao Ministério do Trabalho e Emprego, quando solicitado, cópia do projeto 
pedagógico do programa. 

§ 32  Para os fins da experiência prática segundo a organização curricular do programa de 
aprendizagem, o empregador que mantenha mais de um estabelecimento em um mesmo 
município poderá centralizar as atividades práticas correspondentes em um único 
estabelecimento. 

§ 42  Nenhuma atividade prática poderá ser desenvolvida no estabelecimento em 
desacordo com as disposições do programa de aprendizagem. 

Seção IV 

Do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

Art. 24. Nos contratos de aprendizagem, aplicam-se as disposições da  Lei n °  8.036, de 11  
de maio de 1990. 

Parágrafo único. A Contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
corresponderá a dois por cento da remuneração paga ou devida, no mês anterior, ao aprendiz. 

Seção V 

Das Férias 

Art. 25. As férias do aprendiz devem coincidir, preferencialmente, com as férias escolares, 
sendo vedado ao empregador fixar período diverso daquele definido no programa de 
aprendizagem. 

Seção VI 

Dos Efeitos dos Instrumentos Coletivos de Trabalho 

Art. 26. As convenções e acordos coletivos apenas estendem suas cláusulas sociais ao 
aprendiz quando expressamente previsto e desde que não excluam ou reduzam o alcance dos 
dispositivos tutelares que lhes são aplicáveis. 

Seção VII 

Do Vale-Transporte 

Art. 27. É assegurado ao aprendiz o direito ao benefício da  Lei n°  7.418, de 16 de  
dezembro de 1985,  que institui o vale-transporte. 



Seção Vlll  

Das Hipóteses de Extinção e Rescisão do Contrato de Aprendizagem 

Art. 28. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz 
completar vinte e quatro anos, exceto na hipótese de aprendiz deficiente, ou, ainda 
antecipadamente, nas seguintes hipóteses: 

1 - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz; 

II - falta disciplinar grave; 

111- ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; e 

IV - a pedido do aprendiz. 

Parágrafo único. Nos casos de extinção ou rescisão do contrato de aprendizagem, o 
empregador deverá contratar novo aprendiz, nos termos deste Decreto, sob pena de infração 
ao disposto no art. 429 da CLT. 

Art. 29. Para efeito das hipóteses descritas nos incisos do art. 28 deste Decreto, serão 
observadas as seguintes disposições: 

1 - o desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz referente às atividades do 
programa de aprendizagem será caracterizado mediante laudo de avaliação elaborado pela 
entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica; 

II - a falta disciplinar grave caracteriza-se por quaisquer das hipóteses descritas no art. 
482 da CLT; e 

III - a ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo será caracterizada 
por meio de declaração da instituição de ensino. 

Art. 30, Não se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 da CLT às hipóteses de extinção do 
contrato mencionadas nos íncisos do art. 28 deste Decreto. 

o 	 CAPITULO VI 

DO CERTIFICADO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE APRENDIZAGEM 

Art. 31. Aos aprendizes que concluírem os programas de aprendizagem com 
aproveitamento, será concedido pela entidade qualificada em formação técníco-profissional 
metódica o certificado de qualificação profissional. 

Parágrafo único, O certificado de qualificação profissional deverá enunciar o título e o 
perfil profissional para a ocupação na qual o aprendiz foi qualificado. 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇbES FINAIS 

Art. 32. Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego organizar cadastro nacional das 
entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica e disciplinar a 
compatibilidade entre o conteúdo e a duração do programa de aprendizagem, com vistas a 
garantir a qualidade técnico-profissional. 



Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 34. Revoga-se o Decreto n°  31.546, de 6 de outubro de 1952.  

Brasília, 1° de dezembro de 2005; 184 2  da Independência e 1172  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Marinho 

- Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.12.2005 

o 

o 
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PROJETO DE LEI IV° 01 -0195/1999 

_ 	 ...Dispõe sobre a Implantação , do Projeto 
Educacional Jovem Trabalhador e dá outras 
providências 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta 

Art. 1°.- Fica  -instituído o Projeto Educacional Jovem Trabalhador. 

Parágrafo único - -O Projeto Educacional Jovem Trabalhador tem por objetivos: 

1- Gerar condições de emprego a Jovens entre quinze e vinte e um anos; 
li - Desenvolver aptidões  'e preparar os jovens para assumir postos de trabalhos 
no município; 
Ill - Desenvolver a potencialidade dos jovens para -  o primeiro emprego. 

Art.20  - O Projeto Jovem Trabalhador será • desenvolvido pelos Poderes 
Executivo e Legislativo Municipal com a colaboração das entidades e 
associações educacionais , ~ comunitárias , sindicais , empresariais , filantrópicas, 
com atuação no âmbito municipal. 

Art.30  - Os Poderes Executivo e Legislativo bem com as entidades e associações 
mencionadas no artigo anterior constituirão Comissão Conjunta para edição do 
Regulamento do Projeto Jovem Trabalhador. 

# 1 0  - A Comissão Conjunta designará três Coordenadores entre seus membros. 

# 20  -  A Comissão Conjunta e seus organizadores não receberão qualquer 
espécie. de remuneração ou subsidio pelos trabalhos prestados no Programa 
Jovem Trabalhador. 

u 

o 



Art.41  - São atividades-  do Programa Jovem Trabalhador, sem prejuízo deoutras 
iniciativas aprovadas pela Comissão Conjunta: 

1 - Capacitar e qualificar jovens ,  trabalhadores através de palestras, seminários, 
oficinas, debates, entrevistas e -testes vocacionais; 

Il - Estimular o conhecimento sobre os direitos trabalhistas e civis da juventude; 

111 - Incentivar debates sobre temas da atualidade relacionadas com as 
modificações socio=econômicas eaecnológicas e suas consequências sociais. 

Art.50  - As despesas coma execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

0 	Art.6 Esta lei entrará em -vigor na data de sua publicação. 

Sala -das Sessões, 

ADRIANO DIOGO 
Vereador 



PROJETO DE LEI 01-058412007 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
Dispõe sobre a criação dos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos 

(CIEJA). 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA: 
Art. 1 0 .Fica criados os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos -

(CIEJA), diretamente vinculados aos Núcleos de Ação Educatíva (NAE) da Secretaria 
Municipal de Educação. 

Art. 20 . Os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos promoverão 
cursos de ensino fundamental, articulados com a educação profissional de nível básico, 
em consonância com os interesses da comunidade e as peculiaridades locais. 

§ 10 . Os cursos serão organizados em dois ciclos, compostos por quatro módulos, 
e desenvolvidos em oito semestres. 

§ 20 . A educação profissional de nível básico poderá ser desenvolvida mediante 
convênios ou acordos com empresas e entidades, públicas ou privadas. 

• 	 Art. 3 0 . A supervisão e o acompanhamento técnico-administrativo e pedagógico 
dos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos caberão à Secretaria 
Municipal de Educação, por meio dos Núcleos de Ação Educatíva, sob a coordenação e 
orientação da Diretoria de Orientação Técnica - DOT. 

Art. 40 . Os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos serão instalados 
em prédios municipais, adaptados ou construídos para esse fim, ou em prédios locados 
ou cedidos por órgãos públicos e entidades particulares, mediante convênios e acordos 
de cooperação, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 50 . Para fins de designação de professores do ensino fundamental e demais 
servidores técnicos, administrativos e operacionais, ficam os Centros Integrados de 
Educação de Jovens e Adultos equiparados às Unidades Escolares da Rede Municipal de 
Ensino. 

Art. 60 . A Secretaria Municipal de Educação, mediante portaria, baixará normas 
complementares com vistas ao pleno funcionamento dos Centros Integrados de 
Educação de Jovens e Adultos, dotando-os dos recursos materiais e humanos 
necessários. 

Art. 70 .Os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos vincular-se-ão às 
Coordenadorias de Educação criadas pela Lei n 0  13.399, de 1 0  de agosto de 2002, 
quando forem instaladas, cabendo-lhes a supervisão e o acompanhamento técnico-
administrativo e pedagógico dos referidos centros, mantida a coordenação e orientação 

• 	 da Diretoria de Orientação Técnica - DOT da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 80 . Ficam mantidos os atuais Centros Integrados de Educação de Jovens e 

Adultos, criados pelo Decreto n 0  43.052, de 4 de abril de 2003. 
Art. 90 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

p10584-2007.doc 



PROJETO DE LEI 01-034812009 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Dispõe sobre implantação de Projeto Educacional Jovem Trabalhador e dá outras 

providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Projeto Educacional Jovem Trabalhador: _ 	Parágrafo único - O Projeto Educacional Jovem Trabalhador tem por objetivos: 
I - Gerar condições de emprego a jovens entre quinze e vinte e um anos; 
II - Desenvolver aptidões e preparar os jovens para assumir postos de trabalhos 

no município; 
III - Desenvolver a potencialidade dos jovens para o primeiro emprego. 
Art. 	20 . 	O Projeto 	Educacional Jovem Trabalhador será desenvolvido 	pelos 

Poderes 	Executivo 	e 	Legislativo 	Municipal 	com 	a 	colaboração 	das 	entidades 	e 
associações 	educacionais, 	comunitárias, 	sindicais 	empresariais, 	filantrópicas, 	com 
atuação no âmbito municipal. 

Art. 30 . Os Poderes Executivo e Legislativo bem com as entidades e associações • 	
mencionadas no artigo anterior constituirão Comissão Conjunta 	para edição do 
Regulamento do Projeto Educacional Jovem Trabalhador. § 1 0  - A Comissão Conjunta designará três Coordenadores entre seus membros. § 2 0  - A Comissão Conjunta e seus organizadores não receberão qualquer 
espécie 	de 	remuneração 	ou 	subsídio 	pelos 	trabalhos 	prestados 	no 	Programa 
Educacional Jovem Trabalhador. 

Art. 40  - São atividades do Programa Jovem Trabalhador, sem prejuízo de outras 
iniciativas aprovadas pela Comissão Conjunta: 

I - Capacitar a qualificar jovens trabalhadores através de palestras, seminários, 
oficinas, debates, entrevistas e testes vocacionais; 

II - Estimular o conhecimento sobre os direitos trabalhistas e civis da juventude; 
III 	- 	Incentivar debates 	sobre 	temas 	da 	atualidade 	relacionados 	com 	as 

modificações sócio-econômicas e tecnológícas e suas conseqüências sociais. 
Art. 50  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 19 de Maio de 2009. Às Comissões competentes. 



J 
PRO]ETO DE LEI 01-055412009 do Vereador Claudio Prado (PDT) 

"Dispõe sobre "Cursos de Capacitação Profissional para Adolescentes", aos 
sábados e domingos, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam instituídos e Implantados Cursos de Capacítação Profissional, a 

serem ministrados pelo Poder Público Municipal, e desenvolvidos nas escolas 
municipais, aos sábados e domingos, destinados a adolescentes que residam nos 
bairros da periferia da cidade de São Paulo. 

Art. 20 . Os cursos de capacitação profissional a serem oferecidos pelo Poder 
Público deverão ser escolhidos diante da necessidade exigída pelo mercado de trabalho 
na cidade. 

Parágrafo único: Fica a Secretaria Municipal de Trabalho incumbida de verificar 
quais as reais necessidades citadas no caput deste artigo. 

Art. 30 . Para os fins do disposto no artigo anterior, o Poder Executivo poderá 
celebrar parcerias e convênios com entidades públicas ou privadas, conforme preceitua 
a legislação pertinente. 

Art. 40 . Os cursos de capacitação profissional serão oferecidos gratuitamente aos 
interessados. 

Art. 50 . Os cursos de capacitação profissional a serem ministrados bem como a 
estrutura técnica e específicações serão objeto de regulamentação por parte do Poder 
Executivo. 

Art. 60 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-013312010 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Estabelece diretrizes para o funcionamento dos Centros Integrados de Educação 

de Jovens e Adultos - CIEJAs na Rede Municipal de Ensino do Município de São Paulo.. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  - O Poder Público Municipal, por meio dos órgãos competentes, observará 

as diretrizes constantes desta lei garantindo a permanência dos Centros Integrados de 
Educação de Jovens e Adultos - CIE]As, na Rede Municipal de Ensino do Município de 
São Paulo, em conformidade com o Decreto n 0  43.052, de 4 de abril de 2003. 

Art. 20  -  Os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs 
estarão diretamente vinculados às Diretorias Regionais de Educação da Secretaria 
Muncipal de Educação. 

Art. 30  - Os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIE]As 
deverão promover cursos de Ensino Fundamental, articulados com cursos e programas 
de formação inicial e continuada de trabalhadores, em consonância com as diretrizes 
da política Educacional da Secretaria Municipal da Educação. 

Parágrafo único - Os cursos e programas de formação inicial e continuada de 
trabalhadores poderão ser desenvolvidos mediante convênios ou acordos com 
empresas e entidades, públicas ou privadas. 

Art. 40- A Secretaria Municipal de Educação proverá, mediante critérios a serem 
fixados em regulamento, os recursos humanos necessários ao pleno funcionamento 
dos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs, bem como os 
servidores administrativos e operacionais. 

Art. 50  - A supervisão e o acompanhamento administrativo e pedagógico dos 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs caberão à Secretaria 
Municipal de Educação, por meio das respectivas Diretorias Regionais de educação, sob 
a coordenação e orientação da Diretoria de Orientação Técnica da Secretaria Municipal 
de Educação - DOT/SME. 

Art. 60  - Ficam mantidos os atuais Centros Integrados de Educação de Jovens e 
Adultos - CIE]As, criados pelo Decreto n 0  43.052, de 4 de abril de 2003, podendo ser 
expandidos de acordo com a demanda. 

Art. 7 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 
a contar da sua publicação. 

Art. 80  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 J  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA -È 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0213110.,.,._  

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Adolfo Quintas, que dispõe sobre a 
instituição do "Dia do Aprendiz". 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no dia 19 de dezembro, 
sendo necessário, para tanto, acrescentar inciso ao artigo 7 0  da Lei no 14.485 de 19 de julho 
de 2007. 

• 	A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inc. I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magha permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

- 	Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO No 	 AO PROJETO DE LEI No 0213110. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o "Dia do Aprendiz", a ser 
comemorado anualmente no dia 19 de 
dezembro, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

17 - RELCOM 
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"19 de dezembro: o Dia do Aprendiz, no qual serão homenageados os adolescentes 
aprendizes, representando os programas de aprendizagem em que -estão inseridos. (NR)" 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 31  Esta lei entra em vigor na -data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRANSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 
0 PROJETO DE LEI No 213/2010 

Objetiva o presente Projeto de Lei no 213110 de autoria do nobre 
vereador Adolfo Quintas (PSDB) instituir o Dia Municipal do Aprendiz a ser 
comemorado no Município de São Paulo em 19 de dezembro. 

Considera-se Aprendiz todo aquele que maior de quatorze anos e 
menor de vinte e quatro anos, que está inscrito em programa de aprendizagem 
regulamentado pela CLT. 

Justifica o Autor que a comemoração do dia do aprendiz visa 
estimular e valorizar os estudantes que iniciam sua participação no mercado de 
trabalho. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
elaborou um substitutivo adaptando às regras de técnica legislativa, a qual dispõe 
sobre elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. 

Quanto ao mérito da matéria encontra respaldo em almejar a 
inserção no mercado de trabalho aos aprendizes que visam uma oportunidade para 
poderem iniciar sua vida econômica produtiva. 

Assim sendo, somos favoráveis ao substitutivo apresentado. 
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 

Turismo, Lazer e gastronomia  ,~m í ~ pR tp 

te 	Juscelino G elha 4 Presidente 

Marcelo_Aguiar 

Quito Formiga 

G uiart - Relator 

Marta Costa 
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Siáhival Moura 
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PARECER CONJUNTO I~, 

16 0129112010 	
I DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

- EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, E SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 213/2010. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Adolfo Quintas, que 

• 	dispõe sobre a instituição do "Dia do Aprendiz", e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de 

legalidade, porém apresentou substitutivo para adequar a propositura à melhor 

técnica de elaboração legislativa. 

No âmbito da Comissão de Trânsito, Transportes, Atividade Econômica, Turismo e 

Lazer, deliberou pela aprovação do parecer favorável, nos termos do substitutivo 

da CCJLP. 

Favorável, portanto, é o nosso parecer nos termos do substitutivo da CCJLP. 

• 	A Comissão de Educação, Cultura e Esportes considerou a propositura relevante 

para a municipalidade, principalmente no que se refere ao seu papel social e aos 

significativos impactos que trará no âmbito sócio-educativo. 

Favorável, portanto, é o nosso parecer, nos termos do substitutivo da CCJLP. 

No âmbito da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, 

entendemos que a propositura pode prosperar, tendo em vista os louváveis 

propósitos do mesmo. 

Favorável, portanto, é o nosso parecer, nos termos do substitutivo da CCJLP. 

fi- 213/2(110 	 1 	17 - RELCOM 	 CSPS fIM-rfrl 
17-0133612010 
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Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não 

ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está continente aos 

referendos legais de conduta fiscal. 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo da 

CCJLP. 

Saladas Comissões reunidas, 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
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Sra. Kathya, 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar 

carta de lei e registro. 

18/11/2010 

JOSÉ CR STINO SOUZA SANTOS 
Supervísor de Finalização do Proc . Legislativo 

C~ 

Sr. Supervisor, 

Oficiado conforme despacho de V.Sa. 

181 1112010 

KATHYA REG 	ORALES DE SOUZA 
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Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela 
Câmara em 18 de novembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n0  213/10, de autoria do Vereador 
Adolfo Quintas, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o 
Dia do Aprendiz, a ser comemorado anualmente no dia 19 de dezembro, e dá 
outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

o 

ANTO 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

(LOS RODRIGUES 
sidente 

]CSS/krms 
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----------Cópia 	autêntica. 	LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO  

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fis. n 0  35/36 do 

Processo. (PROJETO DE LEI N 0  213/10). (Ver. Adolfo Quintas - PSDB). Altera a 

Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Aprendiz, a ser 

comemorado anualmente no dia 19 de dezembro, e dá outras providências. A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 

70  da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: "19 de 

dezembro: o Dia do Aprendiz, no qual serão homenageados os adolescentes 

aprendizes, representando os programas de aprendizagem em que estão 

inseridos." (NR) Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

KATI!YA REGIN 	RALES DE SOUZA 
disposições em contrário. Eu, 	Assi e Parlamentar 	 extraí a presente 

cópia fielmde fis. 	do livro competente n 0  62 	e digitei. 

CREUSA LEo
%A" 

 LVA ZACARIAS 
Eu, 	Técni strativo 	 a conferi. São Paulo, 18 de novembro de' 2010. 

JOSÉ C ST I NO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo, SupervisordeFinalizaçãodoProc.Legislativo . 

ANGELA ~ RDIN ANDREONI 

Visto, 	Secr
W

ia eApoioLegislativo , Secretária de Apoio Legislativo da Câmara 

Municipal de São Paulo.- 

JCSS/krms 
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Anderson Ropb 	Souza 
Técnico Ad viatrativo 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI NO 	 DE 	DE 	 DE 2010 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia do 
Aprendiz, a ser comemorado 
anualmente no dia 19 de 
dezembro, 	e 	dá 	outras 

• 	 providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei n0  14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"19 de dezembro: o Dia do Aprendiz, no qual serão 
homenageados os adolescentes aprendizes, representando os 
programas de aprendizagem em que estão inseridos." (NR) 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de novembro de 2010. 

O Presidente, 

M. 
ICSS/krms 



Folha n°  N 3  do processa 

no. -( 	de  o ~  

Anderson Rogéria de Souza 
Técnlcó 	m' strativo 

São Paulo, 22 de novembro de 2010. 

Recebi ofício SGP-23 n0  3376, de 22/11/10, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei n 0  213/10, de autoria do Vereador Adolfo Quintas 

o 

	 (inciso I do art. 84 do R.I.). 	
e---% 	 ---A.T.L. 

~Caene Q/(-t0  
55g.4G3. ~3- 
SGt-I /p,31",  

2 2 NOV 2010 
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GABINETE DO PREFEITO 

Ol ~io .À J.1. n 2 . Á ~~ o 
Ref.: OF-SGP 23 n 4  03376/2010 

São Paulo, 021 de novembrp fie 2010. 
Fothamn  2 '4 tio processe 

riè. ol A213 de  xko  
Anderson RTMIstratIvoSouia 

Técnico  
15- DOCREC 
15- 04173/2010 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 72, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 213/10, que 

altera a Lei n 2  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Aprendiz, a 

ser comemorado anualmente no dia 19 de dezembro, tendo-lhe sido reservado o 

número 15.349. 
@3 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

GI ERTO KASSAB 
Prefeito 

Ao .. w• 	 - 

Excelentíssimo Senhor 
	 EQUIPE DE PJwJÍÍJCÁ O 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 	 30 NOV 2010 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Pa lo 

G P . 4 2 
sr 

Re erva 15.349 



A SG 23 

ANGELA BOJE IN ANDRE0NI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

RECE9IDO EM 
- SGP-23 - 

30 NOV 2010 n  

1á. jo 	Horas 

Sra. Rosmari, 

Juntar ao PL 213/10 o presente ofício. Oficiar ao Executivo 

encaminhando cópia autêntica e providenciar carta de lei promulgada. 

Em, 1 0 .12.2010. 

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalizaçilo do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado conforme solicitado por V.Sa. 

Em, 1 0 .12.2010. 	/1 1 \ 

E 

ROSMA :)S 11 



São Paulo, 

Folha n° '1L~_do  processo 

RG. 1-021 de o2o~  
Andemon Roq 	ouze 

TécnicoAdrrJ s+tretivo 

J2 de dezembro de 2010. 

23 - OF-SGP23 
23- 03438/2010 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vo ;sa Excelência cópia autêntica da Lei no 15.349, de 
29 de novembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera a Lei no 14.485, 
de 19 de julho de 2007, p ara incluir o Dia do Aprendiz, a ser comemorado 
anualmente no dia 19 de dez embro, e dá outras providências, relativa ao Projeto 
de Lei n 0  213/10, de autoria Jo Vereador Adolfo Quintas. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

J__~ 
ANTONIO 
	

DRIGU ES 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

/vL 
]CSS/rcas 

o 
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Folha no 4 ~ do procQSao 

w?.DIJOC26de &£4  

	

Anderson Rog 	ouza 

	

Técnico ~Ad 	(atrativo 
h r 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

----------Cópia autêntica.  LEI NO 15.349 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010 . (PROJETO 

DE LEI NO 213/10). (Ver. Adolfo Quintas). Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 

2007, para incluir o Dia do Aprendiz, a ser comemorado anualmente no dia 19 de 

dezembro, e dá outras providências. Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da 

Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de 

acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 

promulga a seguinte lei: Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 

19 de julho de 2007, com a seguinte redação: "19 de dezembro: o Dia do Aprendiz, 

no qual serão homenageados os adolescentes aprendizes, representando os 

programas de aprendizagem em que estão inseridos." (NR) Art. 2 0  As despesas 

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Câmara Municipal de São 

Paulo, 30 de novembro de 2010. O Presidente, a) Antonio Carlos Rodrigues. 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 

30 de novembro de 2010. O Secretário Geral Parlamentar, a) Breno Gandelman. Eu, 

ROSNIARI CURYLOS SANTOS 
Técnico A 	ralivo 	 , extraí a presente cópia fielmente do original e digitei. 

ORLANDOCl MENDES 
Eu, 	Técnico minislralivo 	 a conferi. São Paulo, 30 de novembro de 2010. 

JOSÉ C ISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Ãinalização do Processo Legislativo, SupervisordeFinalizaçãodoProc.Legisialivo , 

ÂNGELA RDIN ANDREONI 

Visto, SecreU a eApoioLegisiativo , Secretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal 

de São Paulo.- 

JCN/rcas 
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LEI No 15.349 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010  
_ 	 (PROJETO DE LEI NO 213/10) 

(VEREADOR ADOLFO QUINTAS) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia 
do Aprendiz, a ser comemorado 
anualmente no dia 19 de 
dezembro, e dá outras 
providências. 

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de 

São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 

§ 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a 

seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 

o 	 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"19 de dezembro: o Dia do Aprendiz, no qual serão 

homenageados os adolescentes aprendizes, representando os 

programas de aprendizagem em que estão inseridos." (NR) 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE w 

SAO PAULO 

Folha n° ~7 do processo 

n4. à8  0~ Iro  

Anderson R~dm
é 	uze 

Técnico 	,atrativo 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de novembro de 2010. 

O Presi nt 1 , 	Wt~,.-À' 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da 
	

mara Municipal de São 

Paulo, em 30 de novembro de 2010. 

O Secretário Geral Parlamentar, 

nl 
JCSS/rcas 
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FoU n°—áj_do processo 
02 13 de~1~0  

Andoraon RogAl~ Souza 
TACt11C0 ~t1A 	lAfrativn 

i 
S.G.M.-Ã.T.L. 

0 2 DEZ 2010 

REÇE_BI D0 

.iAV r ^%# ̀ V 	 - ~! (i~,nfwESIM 
fim: 5 3. '.;.S.Lu 

SGi1!.+TL 

São Paulo, 1 0  de dezembro de 2010. 

Recebi ofício SGP-23 n 0  3438, de 01/12/10, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei no 15.349, de 29/11/10, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 213/10, de autoria do Vereador Adolfo Quintas. 

i 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° ............. 	
1 - " 
	( 	1 n 

Papel para informação, rubricado como folha n° ......Y....-........... 

..... DÀ ... ~.~. ° ........P..w.`~(a) ................................... 
Aad~noll R g Ia de Souza 

Tdcnlco 	iJtrativo 
Processo encerrado para esta Unidade. 
Para arquivamento. 

SGP-23, 02/12/2010 

............ 	. ............... 
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 

RF 10.963 
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José Roberto 1;'erretra 
Aasi~te Parlem atar 

RF 100.702 
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